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1. Introdução 

O bom funcionamento e a segurança dos fluxos comerciais são de importância capital para o 
crescimento económico e a competitividade da União Europeia (UE), que é também o maior 
bloco comercial do mundo. A gestão eficaz dos riscos na cadeia de abastecimento 
internacional é essencial para garantir a segurança dos habitantes da UE, a proteção dos 
interesses económicos e financeiros da UE e, ao mesmo tempo, facilitar o comércio legítimo. 
Para que o mercado único e a união aduaneira da UE funcionem normalmente, é necessário 
que as autoridades aduaneiras enfrentem os riscos de forma coerente. A fim de reforçar a 
integridade das cadeias de abastecimento internacionais, é preciso melhorar a gestão dos 
riscos pelas alfândegas da UE.    

Após a plena execução da alteração em matéria de segurança1 do Código Aduaneiro 
Comunitário2 em 2011, a Comissão publicou, em janeiro de 2013, uma análise da aplicação 
da política de gestão dos riscos aduaneiros. A Comunicação3 identificou lacunas na atual 
abordagem e propôs o caminho a seguir no futuro. Em junho de 2013, o Conselho4 convidou a 
Comissão a apresentar, em cooperação com os Estados-Membros, «uma estratégia coerente 
para a gestão dos riscos e a segurança do circuito de abastecimento, baseada num plano de 
ação por etapas e numa análise exaustiva de custos-benefícios, que abranja, entre outras 
coisas, aspetos jurídicos, processuais e de TI». 

A presente comunicação apresenta uma estratégia para melhorar a gestão dos riscos 
aduaneiros e a segurança da cadeia de abastecimento («a estratégia») e, em anexo, um quadro 
de ações prioritárias («o plano de ação»)5.  

2. Âmbito da estratégia  

A estratégia inclui uma série de objetivos fundamentais, apoiados pelo objetivo global de 
alcançar uma abordagem da gestão dos riscos de elevada qualidade e a vários níveis, que seja 
eficaz e eficiente. Descreve medidas adequadas de minimização e de controlo de riscos a 
executar no momento e no local mais oportunos da cadeia de abastecimento. Tem em conta a 
natureza variável e a grande diversidade de riscos a enfrentar, bem como a responsabilidade                                                              
1 Regulamento (CE) n.º 648/05 do Conselho.  
2 Regulamento (CEE) n.º 2913/92 do Conselho. 
3 COM(2012) 793 final de 8.1.2013. 
4 Conclusões do Conselho 8761/3/13 de 18 de junho de 2013. 
5 Estes foram elaborados juntamente com peritos dos Estados-Membros. 
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primária das autoridades aduaneiras no controlo do comércio internacional de mercadorias da 
UE. A estratégia tem em conta o papel de outras autoridades competentes envolvidas na 
circulação de mercadorias da cadeia de abastecimento e sublinha a necessidade de uma 
complementaridade. Faz igualmente referência ao contexto internacional dos riscos e à 
importância da cooperação internacional na gestão desses riscos. Tem também em conta a 
importância, para a UE, de facilitar e acelerar o comércio, o papel central dos operadores 
económicos e a necessidade de evitar uma perturbação indevida dos processos logísticos e da 
cadeia de abastecimento. 

3. Um plano de ação para melhorar a gestão dos riscos   

O plano de ação descreve em pormenor uma série de medidas para cada objetivo. As ações 
destinam-se a colmatar as lacunas identificadas com vista ao reforço progressivo das 
capacidades das autoridades aduaneiras da UE e a uma cooperação mais sistemática com 
outros organismos, operadores económicos e parceiros comerciais internacionais. O plano de 
ação inclui atividades destinadas a apoiar ou desenvolver normas internacionais, se for caso 
disso.  

O desafio subjacente mais elementar diz respeito à necessidade de dados de alta qualidade 
sobre a circulação de mercadorias da cadeia de abastecimento e à sua disponibilidade e 
exploração adequadas para fins de gestão dos riscos pelas autoridades aduaneiras e outras 
autoridades competentes. Garantir o desenvolvimento e a aplicação de capacidades e 
metodologias adequadas, a fim de permitir e facilitar a colaboração entre autoridades, 
constituirá um elemento essencial da evolução futura.  

4. Coerência e complementaridade com outras iniciativas da UE 

Aquando da execução da estratégia e do plano de ação, a Comissão prosseguirá um objetivo 
de complementaridade e coerência com as iniciativas conexas em curso, tanto no domínio 
aduaneiro (por exemplo, Código Aduaneiro da União6, assistência administrativa mútua7) 
como noutros domínios de ação. Ter-se-ão em conta as iniciativas em matéria de segurança, 
em especial no domínio da segurança interna8, da segurança da carga aérea9, da segurança 
marítima [e-Maritime (serviço marítimo em linha) e CISE (ambiente comum de partilha da 
informação)]10, bem como a revisão da política de controlo das exportações11. Serão 
igualmente tidas em consideração outras iniciativas relevantes da política de transportes, 
incluindo a diretiva relativa às formalidades de declaração12, que cria plataformas únicas 
nacionais para a declaração e a partilha de informações relacionadas com os navios e a sua 
ligação com outros sistemas eletrónicos nacionais; o sistema de intercâmbio de dados 

                                                             
6 Regulamento (UE) n.º 952/13 do Conselho de 9.10.2013. 
7 Proposta de alteração do Regulamento (CE) n.º 515/97 do Conselho. 
8 COM(2010) 673 final de 22.11.2010 e respetivo acompanhamento. 
9 Conclusões do Conselho 17563/10 de 7.12.2010. 
10 JOIN(2014) 9 final, de 6.3.2014, e estratégia de segurança marítima da UE, adotada pela Resolução do Conselho 10915/14, de 24.6.2014. 
11 COM(2014) 244 final de 24.4.2014. 
12 Diretiva 2010/65/UE. 
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SafeSeaNet13, que permite o intercâmbio de informações entre os Estados-Membros; e o 
e-Freight (frete eletrónico) no âmbito do Livro Branco sobre transportes de 201114, tendo em 
vista uma logística mais eficiente e menos onerosa, através de uma simplificação do acesso e 
da utilização das informações no domínio da logística. 

Serão ainda tidas em conta as iniciativas políticas relevantes em matéria de segurança dos 
produtos15, dos animais, dos alimentos para consumo humano e animal, da proteção do 
ambiente, em particular as iniciativas FLEGT16 e CITES17, bem como as iniciativas conexas 
no domínio dos direitos de propriedade intelectual (DPI), tais como o plano de ação aduaneira 
da UE de luta contra as infrações aos DPI18, o plano de ação relativo à aplicação de 
disposições aduaneiras em matéria dos DPI, que prevê o desenvolvimento de um sistema de 
dever de diligência da UE como meio para prevenir as violações dos DPI à escala comercial19, 
e a estratégia para a proteção e aplicação efetiva dos direitos de propriedade intelectual em 
países terceiros, que visa uma melhor cooperação internacional20. 

5. Uma análise custo-benefício para apoiar a abordagem  

A Comissão encomendou um estudo destinado a identificar e a analisar os custos e os 
benefícios de abordagens alternativas para apoiar a execução da estratégia. O estudo centrou-
se principalmente nas soluções potenciais para melhorar a qualidade, a disponibilidade e a 
utilização para fins de gestão dos riscos dos dados relativos às mercadorias que entram na UE. 
As opções avaliadas foram as seguintes: 1) Uma abordagem totalmente descentralizada, com 
todos os desenvolvimentos realizados a nível dos Estados-Membros e uma comunicação inter 
pares; 2) Uma abordagem de partilha de serviços, com a criação de um repositório comum 
destinado a apoiar a disponibilidade de dados para os Estados-Membros e a agilizar os fluxos 
de trabalho em matéria de comunicação entre eles; e 3) Uma abordagem de serviços 
partilhados a que se junta uma interface externa comum para a apresentação de dados pelos 
operadores comerciais, que seja independente do Estado-Membro competente para a receção 
desses dados.  

O estudo concluiu que a criação de um repositório comum para permitir a partilha adequada e 
atempada de informações dará um contributo essencial para garantir a eficácia da gestão dos 
riscos aduaneiros na UE. A interface externa comum para os operadores comerciais trará 
benefícios adicionais através da redução de custos para os mesmos.  

A Comissão analisará cuidadosamente as opções disponíveis e as questões práticas ligadas à 
sua aplicação, incluindo implicações organizacionais e de financiamento. Este trabalho será 
desenvolvido com caráter prioritário.                                                               
13 Diretiva 2002/59/CE. 
14 COM(2011) 144 final de 28.3.2011. 
15 COM(2013) 76 final de 13.2.2013. 
16 Regulamento (CE) n.º 2173/2005 do Conselho, de 20.12.2005.  
17 Regulamento (CE) n.º 338/97 do Conselho, de 9.12.1996. 
18 Resolução do Conselho 2013/C 80/01 de 19.3.2013. 
19 COM(2014) 392 final de 1.7.2014. 
20 COM(2014) 389 final de 1.7.2014. 
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6. Conclusões  

A Comissão tomará as iniciativas necessárias para executar esta estratégia e o plano de ação, 
nomeadamente no contexto do Código Aduaneiro da União e respetivos desenvolvimentos 
informáticos, e adotará uma abordagem coerente com outras iniciativas da UE no domínio da 
recolha de dados. A Comissão chama a atenção do Conselho e do Parlamento para a 
importância da execução da presente estratégia e do plano de ação, e apela aos Estados-
Membros e a outras partes interessadas para que contribuam para uma execução eficaz e 
eficiente. 

 

 


